
PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

oF N" 082/2021,

ReÍ.: PL 1033 de í6 de marco de 2021

Monte Azul Paulista, 16 de março de 2021.

Senhor Presidente,

Diíjo-me a Vossa Excelência, para encaminhar a

Vossa Excelência e Demais Pares, pRoJETo oE LEt N.o 1.033, DE í6 DE MARço DE 2021.

"DISPÓE SOBRE A REGULAMENTAçÁO DO PLANO OE DEM'SSÁO VOLUNTÁRIA PARA
OS SERY/OORES PÚBLICOS MUNICIPAIS".

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos
que referidos Projetos seiam examinados e votados.

Atencios

sÁrúros

Excelentíssimo Senhor
MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO

DD. Presidente da Câmara I/unicipal
Nesta

PreÍeito do



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Brenco no.86 - CEP í4.730-000

Justificativa

Senhor Presidente,

O pRoJETo DE LEr N.o í.033, DE 16 DE MARço DE 202í, o quar

'DtspôE soBREÁ REâULAMENTAçÀo Do pLANo DE DEMtssAo votuxtÁau
PÁRA OS SERWDORES PÚBLICOS UNtClPAlS", visa atender a lndicaçao 

^o 
6412021

dos Vereadores Fábio Jerônimo Marques e Orival Alves, o qual propôê aos funcionários

públicos aposentados e que têm interesse em se desligaÍ da funÉo pública não percam

seus direitos trabalhistas, e para que novas vagas sejam liberadas e ocupadas por.iovens

interessados na íunÉo pública de nosso Município.

Atenciosamente,

§q,VIOS
Mu\icipio



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prace Rio Brenco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEr N." t.033, DE 16 DE MARçO OE 2021.

"DISPOE SOBRE Á REGULAMENTAçÁO
DO PLANO DE DEMISSAO VOLUNTÁRIA
PARA OS SERY/DORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS".

MARCELO OTAVIANO, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista,

no uso das atribuiçóes que lhe são conferidas por lei, faz seber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo ío - Fica instituído pelo prazo de 90 (noventa) dias após a
publicaÉo desta Lei do Plano de Demissão Voluntária de servidores públicos municipêis.

Artigo ? - PaÍa a adêsáo ao rêferido PDV, o servidor público
municipal deverá formalizar sua intenÉo junto ao Departamento Pêssoal destâ AdminastraÇão
Pública Municipal através de requerimento.

Artigo 3" - O servidôr que optar pelo PDV, se beneficiará recebêndo o
Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço - FGTS e suas multas, e as indenizaçôes legais.

Artigo 4o - A liberaÉo das homologaçóes, serão feitas por ordem de
solicitaÉo do servidor público municipal.

Artigo 50 - FÍca proibído a recontrateção do servidor público, por
contrato de trabalho, poÍ tempo determinado, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Artigo 60 - As dêspesas com a êxecução deste Lêi, correrão por
conta de dotaçôes próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7'- Esta Lei entrârá êm vigor
revogando-se as disposiçÕes em contrário.

na data de sua publ

Monle Azul Paulista, 16 de março de 2021
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-:.7- 336r.1254

Site: www.ca maÍa monteazul.SO.gov. br
Email : secretaria @cama ramonteazul.sp.gov. br

Es t a d o de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

Oficio no 08212021 - Encaminha o Projeto de Lei no ',103312021.

Ofício no 08312021 - Encaminha o Projeto de Lei no 103412021.
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MONTE AZUL PAULISTA, 15 de março de 2021 .

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.



CÂMARA MUNICIPAL DE M ONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Mênoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: o)fr-17- 3361.1254
Síte: www.camare teazul.so.sov.br

OFÍCIO ESPECIAL CO MISSÃO PERIV,IANENTE

CONSTITUIÇÃO, JUSTI ÇA E REDAÇÃO

Monte Azul Paulista, 12 de abril de 2027.

EXCELENTÍSSI MOS SEN HORES

RODRIGO FERNANDO ARRUDA, presidente da Comissão de CONSTITUICÃO.

JUSTI E RED o vem, mui respeitosamente por meio deste ofício especial,

convocar Vossas Senhorias para uma reunião dos membros desta Comissão no dia 14
de abril de 2021., às 16h, nesta Câmara Municipal para estudos e emissão do Parecer

referente aos Projetos de LeÍ ns 1.026; 1033; 1034; 1036; 1038; 1039 e7O4O/2O27.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

UDA

Presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação

AO ILMO, SRS VEREADORES

JOSÉ DE SOUZA MOLICO E WALTER ALESSANDRO SILVA RODRIGUES

NESTA.



CÂMARA MUNI CIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São paulo - Brasil

Rua Cel. joão Manoel, n', 90 - CEp. 14.730-OOO - fonefax: 0}C(-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteaz ul.sp.qov.br

OFICIO ESPECIAL CoMISSÃo PERMANENTE

POLíTICA URBANA, MEIO AMBIENTE, SERVI ÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS

Monte Azul Paulista, 12 de abril de 2021.

EXCELENTíSSI MOS SEN HORES

JOSÉ DE SOUZA MOLICO, presidente da Comissão de POLÍTICA URBANA, MEIO

AMBIENTE, SERVICOS PUBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS vem, mui respeitosamente
por meio deste ofício especial, convocar Vossas Senhorias para uma reunião dos

membros desta Comissão no dia 14 de abril de 2021,, às 16h, nesta Câmara Municipal
para estudos e emissão do Parecer referente aos Projetos de Lei ne 1026;1033;1034;
1036; 1038; lO39 e1O4O/2O27.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e

distinta consideração.

JOSÉ DE SOUZA MOLICO

Presidente da Comissão Pol. Urbana, Meio Ambiente, Serv. PÚblicos e Ativ. Privadas

AO ILIVO. SRS VEREADORES

LEANDRO PEREIRA E FÁBIO JERÔNIMO MARQUES

NESTA.



Assunto: Parccer jurídico, sobrc o Proieto de Lci n". 1033 de 16 de
Março de 2021 que "DISPOE SOBRE A REGULAMENTAÇAO DO
PLANO DE DEMISSAO VOLUNTARIO PARA OS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPÂIS,,.

cÂruARa uurulctpaL nEuoltEazuLpauusrR
Estado de São Paulo - Brasil

Rue Cel, loão Manoel, n', 90 - CEP. 1,t,73O-000 - fone/fax 0I(X.17- 3361,125,1
Slte: www.camaramonteazul.sp.gov.lrr

Email: iuridico@cemaramontcazulsp.gov.br

PARECER JURÍDICO n.: OI2I2I

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Trata-se de Projeto de Lei que busca autorização legislativa para que o
Executivo de Monte Azul Paulista regularize o PDV junto ao seu

servidores.

2. Competência e Iniciativa:

O projeto versa sobre matéria de compctência do Município em [ace
do interesse local, encontrando amparo na Constituição da República
(aÍigo 30, inciso I) e na Lei Orgânica Municipal (artigo 4", incisos I).

O Prefeito Municipal possui competência privativa para iniciar
proposituras que disponham sobre matéria relativa à situação funcional dos

servidores públicos lotados na Prefeinra, nos tennos do artigo 44, inciso
XI da Lei Orgânica Municipal.

Ftitas estas considerações sobre a competência c iniciativa, a

Procuradoria Jurídica OPINA s.m j., favorável a regular tramitação do
projeto de lei em comento.

3. Do PDV - Programa de Desligamento Voluntário.

O hograma de Desligamento Voluntário (PDV) se consubstancia
como um mecanismo de incentivo financeiro oferecido pela Prefeitura a

seus empregados públicos estáveis regidos pela CLT - Consolidação das

Leis do Trabalho, com objetivo de incentivar pedidos de demissão.

1. Relatório:



cÂuanl uutuctpaL or uoutnazut pautrsta
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel, roão Manoel, n', 90 . CEP, 14.730.0OO - Íone/fax! oXX-17- 3361.1254
Site: &'lvw.camaramonteazul,sp,gov.br

Email: iuridico@camaramonteezul,sp,gov.br

Os PDVs são, portanto, instrumento de enxugamento de pessoal, que

decorrem da falta de interesse da Administração Ríblica na manutenção de
determinada mão-de-obra, e que visam a desencadear pedidos de demissão
mediante pagamento de uma indenização baseada no tempo de serviço do
trabalhador. Ou seja, em troca do pedido de dispensa voluntáia do servidor
público, este será compensado monetariamente. segundo o tempo de

scrviço.

4. Dos Entendimcntos do TST c do STF sobre o PDV.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão

pfenária do dia 3OlMl20O6, que, nos planos de dispensa incentivada (PDI)
ou voluntária (PDV), é válida a cláusula que dá quitação ampla e irrestrita
de todas as parcelas decorrentes do contrato de emprego, desde que este

item conste de Acordo Coletivo de Trabalho e dos demais instrumentos
assinados pelo empregado.

A decisão reforma entendimento anterior do TST, consolidado na
Orientação Jurisprudcncial 27O da Subseção I Especializada em f)issídios
Individuais (SDf-1), no sentido de que os direitos trabalhistas são

indispoúveis c irrenunciáveis c, assim, a quitação somente Iibera o

empregador das parcelas especificadas no recibo, como prevê o xtigo 417,
parágratb 2", da CLT.

O posicionamento foi adotado no julgamento do Recurso
Extraordinário (RE) 590415, com repercussão geral reconhecida, e,

segundo informado na sessão, deverá ser aplicado em mais de 2 mil
processos sobre o mesmo tema que estavam sobrestados aguardando o
posicionamento do STF.

5. Dos Anexos Fiscais.

Com a aprovação do kojeto de Lei em comento, haverá

momentaneamente um aumento de despesas para o Chefe do Poder

Execuúvo Municipal, pois deverá suportar o pagamento das indenizações

descritas no artigo 6".



cÂuana uurulctplL oE uourn azul pAuusra
Estado de São Paulo - Brasil

Ruâ Cel.loão Manoel, n".90 - CEP. 1,t,730-000. íone/fax: oXX.17. 3361.1254
Site: www.camaramonteâzul.sp.sov.lrr

Email: iuridico@camaramonteazul,sp.gov.br

Por ouúo lado, não se discute que haverá uma redução de despesas
em longo prazo, haja vista, que o servidor público que aderir este
programa, não mais integrará a folha de pagamento.

O artigo l6 da Lei de Responsabilidade Fiscal, dispõe o seguinte:

Lei Complementar n". l0l /2000:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
govcmamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:

I - esümativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

Feitas estas considerações, a Procuradoria Jurídica s.mj. OPINA
pela dispensa da estimativa do impacto financeiro orçamentário, em razáo
da imprevisibilidade da quantidade de adesões ao PDV. no entanto, deverá
ser obrigatória a apresentação da ileclaração do ordenador da despesa de
que o pagamento do PDV terá adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a

lei de diretrizes orçamentiírias, em conformidade com o disposto no inciso
II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

3,Conclusão

Por essas razões. esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da rramitação, discussão e votação da
matéria proposta desde de que seja regularizada o apontamento
constante no item 5 deste parecer (ausência de declaração do
ordenador de despesa.



cÂunna uururcrpet nu uorurn azur pauuste
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. roão Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000. fon€/fax: 0)ü'17- 3361.1254
Site: www.camaramonteâzul.sp,gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Cornissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do
povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não
tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utiiizados ou
não pelos membros dcsta Casa e comissões pcrmanentes.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e

Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 28 de Março de 2O2l .

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico
0AB/SP 276.158
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site: www.ca ma ramonteazql,so.goy. br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 14 de abril de 2021 .

RECEBI UMA COPIA DO DOCUMENTO CITADO ACIMA

PARECER JURíDICO n'012t2021- Referente ao Projeto de Lei no 1033t2021.
PARECER JURíDICO n'013t2021- Referente ao Projeto de Lei no 1034t2021.
PARECER JURíDICO no 014t2021- Referente ao Projeto de Lei no 1030t2021.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"9"kÁ^ I à" gf\"c."

Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: l-7 3361..L254
CN PJ: 54. 163.1 67 / 0001-00 www.camaramonteazu l.sp.gov. br

PARECER EM CONJUNTO

COMISSOES DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO

REFERENTE: P rojeto de Lei n" 1.033, de í6 de março de 2021.

prsPoNpo soBRE: DrsPoE soBRE A REGULAMENTAçÃO DO PLANO DE DEMTSSÃO
VOLUNTARIA PARA OS SERVIDORES PUBLICOS MUNlCIPAIS.

DECTSÃO DAS COMTSSOES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça, Redação; e Finanças a Orçamento, após procederem
ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 1.033, de 16 de março de 202'1, que Dispõe sobre a
regulamentação do Plano de Demissão Voluntária para os servidores públicos municipais,
em reunião de seus membros, analisando suas disposiçÕes, decidiram emitir PARECER
FAVORÁVEL COM AS EMENDAS abaixo, alterando os artigos 1o e 70, sendo que passará a ter
a redação:

AÉigo 1o - Fica instituído pelo prazo de 90 (noventa) dias, após o início da vigência desta Lei do
Plano de Demissâo Voluntária de servidores públicos municipais.

Artigo 70 - Devido a vigência da Lei Complementar Federal no 173 de 27 de maio de 2020, esta
Lei somente produzirá seus efeitos a partir de 1o de janeiro de 2022.

É o nosso parecer, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, í4 de abril de 2021.

coNsTrTUrÇÀo, JUsrÇA E FINANÇAS E O ENTO
REDA

RRUDA WALTE IGUES

s\
WALTE GUES JOSÉ DE SOUZA MOLICO

Relator

R

f

JOSE DE SOUZA MOLICO
Membro

. C. FACHINI

Membro

E FINANÇAS E ORÇAMENTO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAUUSTA
"9.kà^ e u qll^"a-"

Rua Cel João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 3367.L254
CNPJ: 54.163.16710001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

ATA DE REUNIÃO DE COMISSÔES PEEMANENTES DA 18" LEGISLATURA, OUATRIÊNIO 2 O2LI2O2I.

DA CÂMARA MUNIEPAL OE IdO L PAULISTA. ESTADo DE 5Ão PAULo.

Aos quêtoíze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um (r4lo4l2o2l), às r6h, Íeuniram-se no

plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de lúarço", situado na Rua Cel. João Mànoel, no. 90, nesta

cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, os vereadores da Cámara Municipal Eliel Prioli,

Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo Perez Cantori, José de Souza Molico, Leandro Pereira,

Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, Rodrigo Fernando Arruda e Walter Alessandro Silva

Rodrigues. A reunião foi convocada pelos presidentes de todas as Comissões Permanentes para discutir

e exarar pârêcer do Projeto de Lei no 1026, 1033, 1034, xo36, ro38, ro39 e ro4o/zozr. Após os estudos

ficou decidido por unanimidade a emissão de Parecer Favorável aôs Projetos de Leis no 1034 e 1038/2021.

Sobre os Projetos de Lei no ro33, ro39 e ro4o/zozr foram resolvidos efetuar Pêrecer Favorável também,

porém com pequenês EMENDAS. Devido alguns questionamentos levantados por alguns vereadores, o

Projeto de Lei no 1036/2021 continuará em estudos. Referente ao Projeto de Lei no roz6/zozr ocorreu

divergências de opiniôes e ficou acordado que o Presidente da Comissão de Constituição, Justiçê e

Redação manterá seu VOTO EM SEPARADO e FAVORÁVEL, pois entende que a matéria deve

acompanhar o teKto integral do Projeto de Lei. O Relator e o Membro da Comissão de Constituição,

Justiça e Redação resolveram emitií PareceÍ Favorável ao referido Projeto de Lei, porém com emendas

substitutivas que foi protocolizado ná secretêria desta Casa de Leis em tzlo4lzozt. A Comissão de

Finanças e Orçamento resolveu acompanhar o entendimento e emitirá Parecer acompanhando o Parecer

emitido pelo Relator e Membro da CCJR, tendo como voto vencido a vereadora Luciene Aparecida

Cudinhoto Fachini, membro destô Comissão que não concorda com as alterações indicadas, ou seja, é

favorável ao Projeto de Lei original protocolizado nesta Casa de Leis;.A Comissão de Política Urbana,

lúeio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas decidam manter o PARECER FAVORÁVEL ao

Pro.jeto de Lei integral e original, tendo a seguinte discussão sido realizada: - O Presidente destâ

Comissão, 5r. José de Souza Molico, por pàrticipaÍ de outras comissões e porjá ter oferecido parecer em

separado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação e na Comissão de Finançâs e Orçêmento, foi

contrário à manifestação do relator, Leandro Pereira e do membro, Fábio Jerônimo Marques sendo,

portanto, voto vencido, já que os dois últimos membros citados são favoráveis à aprovação do Projeto de

Lei no 1026/2021 integrêlmente como chegou nesta Casa de Leis. E, nada mais havendo à ser tratado, os

membros presentes pediram para lavrar a presente atâ que vai assinada portodos.

Monte Azul Paulista, 14 de abril de 2027.
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Eliel Prioli Fabr nimo Marquese

José Alf a n José de Souza Molico
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CÂMARA MUNICIPAL oE MoNTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Mârço"

Rua Cel. Joáo Mânoel, n". 90 - CEP 14730'000 ' loneÍâx 0XX-17- 3361-1254
CNPJ no. 54.163.167/0001-00 = Sile: www.cámaramonteazul.sp.gov.br

Email r secretâíiâ2@camaramonleazul.sp.gov. br
Estado dê Sâo Paulo - Brasil

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.033, í6 DE MARÇO 082021.

DISPÔE SOBRE A REGULAMENTAçÃO DO PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA PARA OS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS,

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA ESTADO DE
S O PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Artigo 10 - Fica instituído pelo prazo de 90 (noventa) dias, após o inÍcio da vigência desta
Lei do Plano de Demissão Voluntária de servidores públicos municipais.

AÉigo 2o - Para a adesão ao referido PDV, o servidor público municipal deverá formalizar
sua intenção junto ao Deparlamento Pessoal desta Administração Pública Municipal através de
requerimento.

Artigo 3o - O servidor que optar pelo PDV, se beneficiará recebendo o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS e suas multas, e as indenizaçÕes legais.

Artigo 4o - A liberação das homologações, serão feitas por ordem de solicitação do
servidor público municipal.

Artigo 50 - Fica proibido a recontratação do servidor público, por contrato de trabalho, por
tempo determinado, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Artigo 60 - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotaçôes
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 70 - Devido a vigência da Lei Complementar Federal no 173 de 27 de maio de 2020,
esta Lei somente produzirá seus efeitos a partir de í o de janeiro de 2022.

MARDQU
Presiden a Gâm fa

NÇA FILHO
Municipal

RICARD CHES LIMA
Vice-Presidente

ILVA RODRIGUES AP. CUDINHOTO FACHINI
2a Secretária

WALTER ES
retá rio

AUTOGRAFO N" 156512021

Monte Azul Paulista, SP, em 20 de abril de 2021.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

LEt N" 2.279, OÊ 22 0E ABRTL OE 2021.

Dispõe sobre a rêgulamentação do
Plano de Demissão Voluntária para os
Sêrvidores Públicos Municipais.

MARCELO OTAVIANO, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, no

uso dâs atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e

ele sanciona a seguintê Lêi:

Artigo'lo - Ficâ instituído pelo prazo de 90 (noventa) dias, após o início da
vigência desta Lei do Pleno de Dêmissão Voluntária de servidores públicos municipais.

Artigo 29 - Pa,a a adesão ao referido PDV, o servidor público municipal
deverá formalizâr sua intenÉo junto ao Depaítamento Pessoal desta Administreção Públiôa
Municipal através de requerimento.

Artigo 3" - O servidor que optar pelo PDV, se beneficiará rêcebendo o
Fundo de GaÍantia poÍ Tempo dê Serviço - FGTS e suas multas, e as indenizaÉes legais.

Artigo 4o - A liberaÉo das homologaçóes, serão fêitas por ordem de
solicitaÉo do servidor público municipal.

Artlgo 56 - Fica píoibido a recôntrâtâÉo do §ervidor públioo, por ôontrato de
trabalho, por tempo determinado, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Artigo 60 - As despesas com a execuçáo desta Lei, correrão por conta de
dotações própriâs, suplêmêntadas se necesúrio.

Artigo 7ú - Devido a vigência de Lei Complementar Federal 
^' 

173 de27 de
maio dê 2020, esta Lêi somente produzirá seus efeitos a pârtir de 1o de ja to de 2022

Monte Azul Paulista/S abril d 2021

o oDo SANTOS
PreÍeito do unicípio

+"

r
Registrada e Publicada no Exped te cretaria d

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Pau em de abril de

CARLOS EDUARDO PEREIRA OE SOU
Agente Administrativo ll
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LEI NO 2.279, DE 22 DE ABRIL DÉ 2021.

Dispõe sobre a regulamentaçáo do
Plano de Damissão Voluntária para os
Servidores Pú bl icos M unicipaí s.

MARCELO OTAVIANO, Prefeito do Município de Monte

Azul Paulista, no uso das atribuiçõês que lhe são conferidas
por lei, faz saber que a CâmaÍa Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1" - Fica instituído pelo prazo de 90 (noventa) dias,

após o início da vigência desta Lei do Plano de Demissão

Voluntária de servidores públicos municipais.

Artigo 20 - Paru a adesão ao referido PDV o servidor
público municipal deveÍá formalizaÍ sua inlençáo junto ao

Departamento Pessoal deslâ Administração Pública Municipal

através de requerimento.

Artigo 3" - O servidor que oplar pelo PDV, se beneficiará

recebendo o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

e suas multas, e as indenizaçóes legais.

Artigo 4o - A liberaçáo das homologações, serão feitas por

ordem de solicitação do servidor público municipal.

Artigo 5o - Fica proibido a recontrataÉo do servidor público,

por contrato de trabalho, por tempo deteÍminado, pêlo prazo

de 5 (cinco) anos.

Artigo 60 -As despesas com a execuçâo desta Lei, correrão
por conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 70 - Oevido a vigência da Lei Complementar Federal
no 173 de 27 de maio de 2020, esta Lei somente produzirá

seus eÍeitos a partir de 1o de janeio de 2022.

Monte Azul Paulista/SP, 22 de abtil de 2021.

I\,4ARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefêito do Município

Registrada e Publicadâ no Expediente da Secretaria da
Prefeitura do lvlunicípio de Monte Azul Paulista, Estado dê São
Paulo, em 22 de abril de 202'1.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agente Administrativo ll

LEI N". 2.280, DE 22 DE ABRIL DE 2021.

INSTITIJI O ABONO ANIVERSÁRIO
AOS FUNCIONÁRIOS PÚBuCOS
AIUNICIPAIS DE MONTE AZUL
PAULISTA /SP

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, PTEfEitO dO

Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no

uso de suas atribuiçóes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e êlê
promulga e sanciona a seguinte Lêi,

Artigo ío - Fica instituído o Abono Aniversário a todos os
Íuncionários públicos municipais da AdministraÉo Direta e
lndirêta e a todos os aposentados beneÍiciários do Cartão
Alimentação do Poder Público Municipal.

AÍtigo 2" - O abono de Anivêrsário será pago anualmente
no mês do aniversário do beneÍiciado.

Parágrafo único - O pâgamênto do Abono de Aniversário
será realizado no cartão alimentação, no mesmo valor do
cartão alimentação recebido pelo funcionário naquele mês.

Artigo 3" - Devido a vigência da Lei Complemêntar Federal
no 173 de 27 de maio de 2020, esta Lei soments produzirá

sêus êÍeitos a partir de 1o de janeiro de 2022.

Artigo 40 - Esta Lei entrará em vigora na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, SP, em 22 de abril de 2021.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito do MunicÍpio

Registrada e Publicada no Expedient6 da Secretaria da

Prefeitura do Município dê MonteAzul Paulista, Estado dê São

Paufo, em 22 de abtil de 2021.

CARLOS EDUARDO PEREIRA DE SOUZA

Agente Administrativo ll

EXTRATO DO 2' TERMO ADITIVO DO CONTRATO N'
0't8/2019

PROCESSO NO 023/20,I9 - PREGÃO PRESENCIAL N"
00712019

CONITAtANIE: PREFEITURA DO MUNICíPIO OE MONTE

AZUL PAULISTA. SP

Contratada: VEROCHEOUE REFEIÇÔES LTDA, para

Fornêcimento de documentos de legitimação utilizados

na aquisição de gêneros in natura em estabêlecimentos
comerciais credênciados, O contrato fica prorrogado por mais

12 (dozê) meses. lniciando o contrato a pãrtir de 17 de abril de

2021, com término para o dia 16 de abnl de 2022.

Data da Assinatura: 1610412021

Prazo de Vigência: Até 1610412022

À;lonte Azul Paulista- SP, 23 de abril de 2021.

[/arcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do Município

Atos Oficiais

Leis

Licitações e Contratos

Comunicados
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LEI NO. 2.280, DE 22 DE ABRIL DE 202í.

PUBLICAÇOES

LEI NO 2.279, DE 22 OE ABRIL DE 2021.

LARCEIO OÍAVlÀLO, Píêhito do ituniclpio ds
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